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REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E MERCADO DE TRABALHO EM QUATRO REGIÕES GAÚCHAS NOS ANOS 90*
Guilherme Xavier Sobrinho**, Sheila S. W. Sternberg**, 
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O projeto “Mercados Regionais de Trabalho no Rio Grande do Sul: manifestações da reestruturação produtiva”
, buscou aprofundar o conhecimento sobre os mercados de trabalho nos 22 Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes)
que compõem o RS, enfatizando as transformações que se processaram nos anos 90, no bojo do processo nacional de reestruturação produtiva. A pesquisa envolveu, num primeiro momento, a sistematização e a análise de diversos dados estatísticos, agregados conforme a regionalização adotada
, evidenciando uma forte heterogeneidade estrutural e dinâmica dos mercados de trabalho dessas regiões.Com isso, reforçou-se a convicção quanto à importância de abordar cada formação social específica a partir de suas particularidades e da forma própria como nela se articulam os múltiplos fatores, de distintas naturezas, que condicionam a configuração e a dinâmica dos mercados de trabalho. Para tanto, a segunda etapa da pesquisa contemplou o estudo em profundidade de quatro Coredes – Serra, Vale do Taquari, Fronteira Noroeste e Norte –, selecionados com base em um índice que combinou PIB per capita e emprego formal per capita.
 

Mesmo largamente ancorado na análise de dados secundários, o estudo dos quatro Coredes embasou-se em uma metodologia de cunho qualitativo, centrada nas percepções dos atores sociais regionais representativos de segmentos vinculados
, de forma mais ou menos direta, à esfera produtiva e ao mercado de trabalho. Esses testemunhos foram a base para hierarquizar os fenômenos intervenientes em cada um daqueles espaços. 

Este texto, que  traz uma primeira sistematização de resultados, divide-se em 4 partes, além da introdução e da conclusão. Na primeira, faz-se uma breve caracterização das regiões estudadas. A seguir, aborda-se os efeitos da reestruturação produtiva nestes mercados de trabalho. Na 3ª seção trata-se da atuação de instituições e instâncias de interação dos atores sociais, que, nas diferentes regiões, possam ter participado da concepção e condução de estratégias de desenvolvimento e na resposta aos desafios enfrentados nos anos 90, especialmente no que diz respeito aos mercados de trabalho. Por fim, nas considerações finais, recuperam-se os principais pontos analisados, destacando-se a importância da atuação de instâncias locais para a promoção do desenvolvimento.

1. Uma rápida caracterização das regiões estudadas

Nesse item procura-se, com base em dados secundários, colocar em relevo as principais características de cada uma das regiões pesquisadas, conforme segue. (Tabela1) 

O Corede Serra é composto por 32 municípios, sete dos quais constituídos nos anos 90. Abrigava 7,3% da população do Estado, em 2000, e gerava 11,0% do VAB estadual, em 1999. O setor secundário tem papel destacado, respondendo, em 1999, por 53,2% do VAB do Corede e por 39,8% da ocupação, em 2000, patamares muito mais elevados do que os do Estado (37,5% e 24,4%, respectivamente). A taxa de urbanização da região, em 2000, era de 82,7%, bem próxima à do RS, 81,6%.

Caxias do Sul é o principal município, detendo, em 2000, o maior contingente populacional (48,5% do total regional) e a mais alta taxa de urbanização (92,5%), bem como a maior parcela do VAB regional (48,6%, em 1999). A seguir, pelo tamanho da população, grau de urbanização e participação no VAB, destacam-se Bento Gonçalves, Farroupilha e Garibaldi.

A produção primária na Serra calca-se na agricultura familiar desenvolvida em pequenas propriedades (61,7% das propriedades rurais tinham até 20 hectares em 1995) e volta-se, principalmente, para a fruticultura e para a criação de suínos e aves. O setor primário detinha, em 2000, 14,4% dos ocupados da Serra, (em contraste com os 20,1% do agregado estadual) e era o setor com menor participação no produto regional, 10,3% em 1999, abaixo da participação do congênere no Estado (13,3%).

A indústria concentra-se, espacialmente, em Caxias do Sul (54,0% do VAB industrial da região em 1999) e em Bento Gonçalves (13,4%). Farroupilha, Garibaldi e Carlos Barbosa, com menores participações, são também municípios de referência pelas atividades industriais ali desenvolvidas. 

A indústria de transformação é responsável, na Serra, pela metade do emprego formal, caracterizando-se pela diversificação: em 1999, a metalúrgica e a madeira e mobiliário detinham 16,4%, cada, do emprego formal do setor; seguiam-se material de transporte e alimentos e bebidas, com 12,4% e 12,3%, respectivamente. O segmento da mecânica, o da borracha, fumo e couros e o de calçados respondiam por 7,6%, 6,3% e 5,3% do emprego industrial, respectivamente. Destacam-se no parque industrial da Serra empresas de grande porte, reconhecidas no mercado internacional.

O setor terciário tinha o segundo maior contingente formalmente empregado (43,4% do total, em 1999). Considerado o universo de ocupados, entretanto, ocupava a primeira posição (45,1%, em 2000). Em ambos os casos, essas participações eram inferiores às observadas no agregado do Estado (64,6% e 54,5%, respectivamente). 

O mercado de trabalho caracteriza-se por uma taxa de participação mais elevada do que a do RS (66,6% versus 61,2% em 2000) e por uma menor taxa de desocupação (9,3% versus 12,2%). O emprego assalariado, no conjunto dos ocupados, era mais representativo na região (65,2%) do que no Estado (61,7%), ao contrário do trabalho não remunerado, que tinha uma incidência menor na Serra (5,3%) do que no agregado estadual (7,0%). Os empregados com carteira de trabalho tinham expressão maior no Corede (75,7% do total de assalariados) do que no Estado (63,7%). 
O Corede Vale do Taquari abrangia 36 municípios, em 2000, 12 deles criados após 1991. Em 2000, respondia por 3,1% da população gaúcha e, em 1999, detinha 4,1 % do VAB estadual. O setor secundário predomina na geração do VAB do Corede (45,1%), embora seja o menos expressivo quando se trata do total da ocupação (28,3%). A taxa de urbanização, em 2000, era de 65,4%, bem inferior à do agregado estadual.

O principal município é Lajeado, identificado como uma cidade pólo da região, com o maior contingente populacional (20,0%, em 2000), a maior taxa de urbanização (93,8%, em 2000) e a maior fatia do VAB regional (19,1%, em 1999). Seguiam-se, considerando-se o tamanho da população, a taxa de urbanização e o VAB, Estrela, Taquari, Teutônia, Encantado e Arroio do Meio. 

No Vale do Taquari, a produção primária tem sua base na agricultura familiar em pequenas propriedades – 78,9% dos estabelecimentos rurais tinham até 20 hectares, em 1995. O setor primário abrigava 32,5% dos ocupados, em 2000, parcela significativamente superior à observada no agregado estadual. Entretanto, era o setor com menor peso no VAB regional (17,6%, em 1999, participação, ainda assim, superior à alcançada pelo setor no VAB do Estado. 

Mesmo com essa menor ponderação no VAB, o setor primário é de alta relevância para o Vale do Taquari, por seus encadeamentos com os demais setores, sobretudo com o secundário. Produtos expressivos da agricultura regional, como milho, soja e mandioca, são utilizados na criação integrada de aves, suínos, gado leiteiro e, em menor proporção, bovinos confinados. Estes, por sua vez, são transformados nas cooperativas agroindustriais ou nas empresas privadas da própria região, conferindo ao Corede características de um “pólo protéico”. 

O setor secundário era responsável pela menor parcela dos ocupados, em 2000, 30,1% ( superior, assim mesmo, à participação do setor na ocupação do Estado. Em termos de distribuição espacial, em 1999, grande parte do VAB do secundário (83,6%) provinha de seis municípios: Lajeado (20,7%), Teutônia (20,3%), Estrela (13,0%), Arroio do Meio (11,4%), Taquari (9,4%) e Encantado (8,4%).

Da mesma forma que no agregado do Estado, o setor terciário concentra o maior contingente de ocupados da região ( 36,5%, em 2000, configurando-se, entretanto, no Vale do Taquari, distribuição setorial mais equilibrada do que a do RS, em que o terciário abriga mais da metade da população ocupada. 

Ao se tratar do emprego formal, todavia, é a indústria de transformação que detém a maior expressão, com 50,9% dos empregados na região, participação muito superior à que esse setor ostenta no Estado (26,5%). Na região, diferentemente da Serra, a indústria é bastante especializada – 71,1% dos postos legalizados concentram-se em dois segmentos produtivos: 39,9% em calçados e 31,2% em alimentos e bebidas. 

No Vale do Taquari, em 2000, a taxa de participação (68,0%) era  mais elevada do que a do Estado. Já a taxa de desocupação era de 6,2%, a metade da do Estado. O emprego assalariado era menos representativo na região (54,3% do total dos ocupados) do que no Estado. Já o trabalho não remunerado abrangia 10,7% dos ocupados, superando o patamar estadual. Dentre os vínculos de emprego do Corede, 72,8% contemplavam o registro em carteira, situação mais favorável do que a do agregado do Estado. Assim como na Serra, a forte presença da atividade industrial repercute em uma maior formalização das relações de trabalho.

O Corede Fronteira Noroeste abrange 20 municípios, 6 dos quais constituídos nos anos 90. Em 2000, abrigava 2,1% da população gaúcha; gerava 1,9% do VAB estadual, em 1999. A agropecuária tem papel destacado, na região, respondendo, em 1999 por 24,7% do VAB do Corede e por 47,2% da ocupação (2000) ( percentuais, em ambos os casos, cerca de duas vezes superiores aos verificados no agregado do Estado. A taxa de urbanização da região, em 2000, era de 61,1%, bem inferior aos 81,6% do RS. 

O principal município do Corede é Santa Rosa, que exerce funções de cidade pólo, detendo, em 2000, o maior contingente populacional (30,9% do total regional) e a mais alta taxa de urbanização (86,1%), bem como a maior fatia do VAB regional (29,2%, em 1999). Em seguida, pelo tamanho e grau de urbanização, merecem relevo Três de Maio, Horizontina e Santo Cristo.  

A agricultura da Fronteira Noroeste esteve, a partir dos anos 70, nucleada pela soja, que deu sustentação a um ciclo de expansão regional, o qual começou a dar sinais de esgotamento nos anos 90. A estrutura fundiária tem forte predomínio da pequena propriedade (76,3% dos estabelecimentos rurais tinham até 20 hectares, em 1995). 

A indústria representava 25,6% do VAB da região, em 1999, e 13,5% da ocupação, em 2000 ( patamares inferiores aos do Estado ( e é bastante concentrada: espacialmente, em Horizontina e Santa Rosa (cada qual detinha mais de 40% do VAB industrial da região, em 1999); setorialmente, na mecânica, responsável por 38,9% do emprego formal da indústria de transformação do Corede, em 1999. Somada à metalurgia, atingiam-se 46,1%. Despontam nesse segmento duas empresas de expressão internacional no mercado de máquinas agrícolas – a Jonh Deere e a AGCO -, que têm origem, respectivamente, na SLC, fundada em Horizontina na década de 40, e na Ideal S.A., constituída nos anos 50, em Santa Rosa. O segundo segmento industrial em importância, quanto ao emprego, é a indústria de alimentos e bebidas (27,4% dos postos formais em 1999). A liderança desses dois subsetores põe em evidência a íntima vinculação entre indústria e agronegócio. 

O mercado de trabalho, em 2000, caracteriza-se por uma taxa de participação mais elevada do que a do RS (68,4%) e por uma menor taxa de desocupação (7,3%). O emprego assalariado, no conjunto dos ocupados, era bem menos representativo na região (41,5%) do que no Estado, o oposto se verificando com o trabalho não remunerado (20,8%), forma de inserção fortemente associada com o meio rural e com a agropecuária. Entre 1991 e 2000 a Fronteira Noroeste não teve nenhum crescimento populacional ( enquanto, no RS, houve aumento de 11,5% ( o que coloca o problema das migrações como um dos mais candentes, na percepção dos atores sociais regionais. 

O Corede Norte é composto por 30 municípios; 9 criados ao longo da década de 90. Em 2000, sua população representava 2,1% do total da população do Estado e o VAB correspondia a 2,0% do estadual, em 1999. Assim como na Fronteira Noroeste, a agropecuária tem um peso muito superior ao verificado no agregado do Estado, sendo responsável por 25,9% do VAB do Corede em 1999 e por 40,8% da ocupação em 2000. A taxa de urbanização da região era de 65,6%, em 2000, muito abaixo da verificada no RS.

O principal município é Erechim, cidade pólo do Corede, com o maior contingente populacional em 2000 (42,4% do total regional) e a mais alta taxa de urbanização (90,8%), bem como a maior parcela do VAB regional (45,3%, em 1999). Em seguida, a uma larga distância, podem-se mencionar Getúlio Vargas e Estação.

A produção primária, no Corede, está amparada na agricultura familiar e nas pequenas propriedades – 60,6% das propriedades rurais tinham até 20 hectares em 1995 (, voltada para a produção de grãos - milho, soja e trigo – e para a criação de aves, porcos e gado leiteiro. Como cultura permanente, a extração da erva-mate tem destaque. 

O setor secundário era o menos expressivo na região, tanto ao se tratar do VAB (21,8% do total regional em 1999) da ocupação (19,2% do total de ocupados em 2000, 69,2% dos quais na indústria de transformação), e do emprego formal  (31,7% do total do Corede). A atividade industrial está fortemente vinculada à produção agrícola local, com a presença das processadoras de produtos agrícolas e as fabricantes de insumos para as lavouras. Era uma indústria bastante concentrada: espacialmente, Erechim gerava 72,5% do VAB industrial em 1999; setorialmente, em 1999, 4 segmentos respondiam por quase 70% do emprego industrial –  40,0% no subsetor alimentos e bebidas; 10,5% na madeira e mobiliário; 10,0% no material de transporte e 9,2% na mecânica. 

O setor terciário era o segundo maior absorvedor de mão-de-obra no Corede, com 38,1% dos ocupados em 2000, e o primeiro, ao se tratar do emprego formal (51,3% do total de postos de trabalho legalizados em 1999). Era também o principal setor na geração do VAB regional (52,4% em 1999).

O mercado de trabalho, em 2000, caracteriza-se por uma taxa de participação superior à do RS (65,8%) e por menor desocupação (8,3%). O emprego assalariado era bem menos representativo na região (46,6% dos ocupados) do que no Estado, ao contrário do trabalho não remunerado que tinha uma expressão acentuadamente superior no Norte (20,8%) do que no agregado estadual. Os empregados com carteira de trabalho tinham participação pouco menor no Corede (62,4% do total de assalariados) do que no Estado. 

2. A reestruturação produtiva dos anos 90 e os mercados regionais de trabalho

Ao longo dos anos 90, os Coredes estudados, partindo de perfis heterogêneos, enfrentaram intensos e diferenciados processos de transformação sócio-econômica.  Nas regiões pesquisadas, o VAB teve, entre 1990 e 1999, crescimento superior ao do agregado estadual (28,0%): o Norte liderou, com 43,7%, seguindo-se Serra (35,6%), Vale do Taquari (32,1%) e Fronteira Noroeste (30,3%). Quanto à evolução do emprego formal (1989-99), enquanto, no Estado, houve queda de 3,4%, os quatro Coredes tiveram elevação de contingente. O maior incremento ( 42,3% ( ocorreu no Norte. Num outro patamar, seguem-se a Fronteira Noroeste (11,6%), o Vale do Taquari (9,3%) e a Serra (7,8%).

A heterogeneidade das dinâmicas regionais tem uma expressão contundente na evolução demográfica: enquanto a população gaúcha cresceu 11,5%, entre 1991 e 2000, a taxa da Serra foi o dobro (21,2%)
; o Vale do Taquari equiparou-se ao Estado (10,8%), e as outras regiões configuraram-se como zonas de expulsão: no Norte, a variação foi de apenas 3,7%; na Fronteira Noroeste, foi negativa (-0,3). 

O aprofundamento do processo de urbanização foi generalizado, com queda da população rural nos quatro Coredes. Na Serra,  a mais urbana das regiões estudadas, a queda (-6,1%) foi menos intensa do que nos demais, cujas variações foram de -16,2%, no Vale do Taquari; de -16,4%, na Fronteira Noroeste; e de -22,6%, no Norte. De forma associada, houve perda de participação do setor primário na ocupação em todas as regiões ( repetindo-se um movimento mais brusco no Norte e mais ameno na Serra
. 

Mesmo após esse recuo, o setor Primário ainda abrigava, em 2000, a maior parcela dos ocupados dos Coredes Norte e Fronteira Noroeste. No Vale do Taquari, ele cede a primeira posição, que ocupava em 1991, para o Terciário. Na Serra, por fim, o Primário era o setor menos expressivo, tanto em 1991 quanto em 2000, com ponderações inferiores às verificadas no agregado do Estado.

Embora menos expressiva no contexto da região, a agropecuária teve na Serra sua mais destacável performance – incremento de 78,3% do VAB. No Vale do Taquari o comportamento do produto primário não ficou muito aquém, crescendo 64,8%. As outras duas regiões, em que o setor primário tem maior relevância ( respondendo, em 1999, por cerca de ¼ do VAB total, bem mais do que os 13,3% observados no agregado estadual (, tiveram desempenho setorial muito inferior. No Norte, a variação foi de 20,9%, enquanto na Fronteira Noroeste limitou-se a 13,1%, percentuais abaixo dos 30,9% do RS. 

A despeito dessas diferenças de representatividade e de desempenho da agropecuária, os depoimentos colhidos permitiram estabelecer como ponto comum entre as regiões pesquisadas que os êxitos logrados no setor envolveram articulação entre a produção primária e a agroindustrialização, bem como o direcionamento para nichos de mercado.

Essa última estratégia foi enfatizada no Norte e, ainda mais, na Fronteira Noroeste, em que ganha corpo um esforço de diversificar a produção ( bastante especializada, nas décadas de 70 e 80, na produção de grãos. Esta enfrentou uma conjugação de fatores adversos
 — exemplificados de forma extrema no caso da produção de soja —, que, seguramente, contribuíram para que fossem fracos os resultados do VAB setorial. A fruticultura — cuja participação e evolução, na Serra, são destacáveis — tem sido uma das alternativas embrionariamente experimentadas no Norte e na Fronteira Noroeste, assim como a produção de hortigranjeiros, que já obteve resultados um pouco mais sólidos. Ainda assim, a década, nesses dois Coredes, foi, do ponto de vista da produção agrícola, de busca de alternativas, mais do que de uma reconversão efetiva.

A pecuária, que nucleia o setor primário do Vale do Taquari e tem considerável peso nas quatro regiões, passou por uma reestruturação importante. As empresas que processam laticínios, carne suína ou frangos passaram por um processo de concentração acentuado, no Estado, ao longo dos anos 90, e a entrada de capital estrangeiro nessas cadeias produtivas foi muito intensa (Benetti, 2000). Na industrialização dos produtos de origem animal, a best practice, acompanhada pelas grandes cooperativas regionais de produtores rurais — importantes peças no tecido produtivo do Norte, da Fronteira Noroeste e do Vale do Taquari —, foi a “produção integrada”. Esta sistemática vincula os produtores de animais e de leite às empresas que processam essa matéria-prima, as quais operam com elevados patamares de escala; exigem, recorrentemente, a introdução de novos insumos ou equipamentos, cuja aquisição gera endividamento cíclico do produtor e aumento de sua dependência aos contratos; controlam qualidade e eficiência com rigor, inviabilizando os produtores que não os conseguem cumprir. Isso acarreta perda de autonomia e de lucratividade dos produtores primários, segundo avaliação praticamente generalizada. 

Essa reorganização da agroindústria, tão significativa nos Coredes estudados, é uma das expressões da forte movimentação que se processou, ao longo da década de 90, no universo empresarial dessas economias regionais, a qual adquire maior visibilidade e alcance no setor secundário. 

No cômputo da década, o VAB do secundário cresceu mais fortemente nas duas regiões menos industrializadas: 77,2%, no Norte, e 63,4%, na Fronteira Noroeste. Seguiram-se a Serra (46,4%) e o Vale do Taquari (33,1%). Uma vez mais, os quatro Coredes superaram o resultado do Estado (32,4%). Essas diferenças de evolução incidem sobre estruturas diferenciadas quanto à dimensão, cabendo registrar que, em 1999, o valor do VAB do secundário da Serra era três vezes maior do que o do Vale do Taquari e mais de dez vezes superior ao dos outros dois Coredes. 

Correlatamente, nas regiões menos industrializadas (Fronteira Noroeste e Norte) o Secundário teve significativo ganho de participação no total da ocupação, embora se mantendo como o setor de menor expressão no mercado de trabalho, com peso inferior, em 2000, ao observada no agregado estadual. No Vale do Taquari, o Secundário teve pequeno ganho de participação no mercado de trabalho, mantendo ponderação superior à da economia estadual. Na Serra, diversamente, houve queda de 3 pontos percentuais, mas o secundário manteve a maior concentração de ocupados.

A evolução do contingente formalmente empregado na indústria de transformação apresenta resultados convergentes com os indicadores anteriores: o Norte assumiu clara vantagem na variação (43,6%); seguiram-se a Fronteira Noroeste (15,5%) e o Vale do Taquari (7,1%). A Serra foi a única que teve retração (-9,9%), muito menos intensa, no entanto, do que a verificada no congênere estadual (-18,2%). 

O crescimento do emprego industrial na Fronteira Noroeste, no Norte e no Vale do Taquari contraria a percepção de muitos entrevistados, que apontaram a introdução de inovações tecnológicas e organizacionais no setor como fatores geradores do desemprego regional. Os depoimentos colhidos nas regiões nem sempre ou necessariamente expressam uma percepção fiel dos fenômenos a que aludem. Ainda assim, a pesquisa qualitativa foi decisiva para que se aquilatasse a força que a reestruturação assumiu nesses espaços regionais. Destacam-se, a seguir, algumas situações concretas que a pesquisa permitiu identificar, quanto às mudanças no universo empresarial dos Coredes.

· O fechamento de unidades causou especial impacto quando municípios pequenos perderam plantas com forte peso na economia local. Esses foram os casos da cervejaria adquirida e desativada pela Kaiser, em Getúlio Vargas (Norte), que teria levado cerca de 30% da arrecadação do município, e de uma empresa de calçados que, após o Plano Real, fechou suas portas em Arroio do Meio (Taquari) eliminando mil empregos. Os efeitos da quebra de vinícolas associativas, na Serra, foram agudos em municípios pequenos e áreas rurais do Corede, o mesmo ocorrendo com empresas calçadistas que, em grande número, encerraram suas atividades, especialmente em Farroupilha.

· O deslocamento de plantas encontra uma manifestação típica na empresa calçadista Grendene, que transferiu os processos de transformação, de Farroupilha (Serra), para o Nordeste do País, valendo-se de incentivos fiscais e almejando menores custos de mão-de-obra. O município perdeu cerca de cinco mil empregos, segundo os depoimentos. 
· As mudanças patrimoniais foram muito freqüentes, envolvendo diferentes processos:

a) desnacionalização de firmas ― particularmente relevante na Fronteira Noroeste por envolver três de suas maiores empresas: a SLC, produtora de máquinas agrícolas, transferiu 40% e, a seguir, 100% de suas ações à norte-americana John Deere; a Iochpe-Maxion, que no início dos anos 90 era proprietária do que havia sido a santa-rosense Máquinas Ideal, vendeu essa divisão à AGCO, também americana, que vinha adquirindo, no mundo, os detentores da marca Massey Ferguson; o frigorífico Prenda foi vendido à Chapecó, encontrando-se, ao final da década, sob o controle do grupo argentino Macri. No Vale do Taquari, a Parmalat impôs forte revés à cadeia do leite ao adquirir a Lacesa, então detentora de 20% do mercado de leite fresco. Em sua estratégia de organização no mercado gaúcho, a multinacional reforçou a unidade de Carazinho em detrimento da bacia leiteira de Lajeado-Estrela. 

b) aquisição por outras empresas ou grupos nacionais ― é o caso da compra, em 1996, pelo conglomerado Avipal, da Cooperativa Central de Leite Ltda (CCGL). Essa operação, que modifica a natureza da gestão, tem um efeito desorganizador sobre elos da cadeia do leite em todo o Estado, destacado em depoimentos no Vale do Taquari, Fronteira Noroeste e Norte. Na Serra, uma liderança do setor considerou que outras três empresas de laticínios absorveram a oferta do leite, em uma transição suave. No Norte, houve um processo de concentração protagonizado pela cooperativa Cotrel, que absorveu frigoríficos que não conseguiram sobreviver.

c) associação com grupos nacionais ou estrangeiros para garantir aporte de capital ou tecnologias ― no Vale do Taquari, a cooperativa Languiru associou-se a uma empresa italiana para atualizar tecnologicamente a produção de embutidos; na Serra, a Agrale S/A associou-se à multinacional Internacional para criar a Navistar. O grupo Randon, também naquela região, realizou diversas joint-ventures com empresas européias.

a) As mudanças tecnológicas, organizacionais e logísticas de empresas, independentemente de alterações na sua propriedade, expressaram-se em vários planos:

b) desverticalização e terceirização ― a AGCO, na Fronteira Noroeste, foi um caso destacado. Ainda sob o controle do grupo Iochpe, na metade dos anos 90, adotou uma política de terceirização, e, ao seu redor, constituiu-se um conjunto de firmas metal-mecânicas a ela umbilicalmente vinculadas. Estima-se em 30 o número de firmas, hoje, algumas delas com cerca de 100 empregados. Essas plantas vêm ampliando seu mercado para além da AGCO e da região, e o chamado “pólo metal-mecânico” é muito valorizado pelos atores regionais como foco de dinamismo
. No Norte, a Comil, fabricante de carrocerias, passou a atuar com dezenas de fornecedores, muitos de fora da região; também a Intecnial e a Sulmontagen, duas empresas de bens de capital de um mesmo grupo, valeram-se da terceirização ― não apenas de serviços, mas também de etapas do processo de transformação ― em sua reestruturação, sendo vistas como a origem de várias firmas. Na Serra, os entrevistados vêem como significativa, sobretudo, a terceirização de serviços não vinculados às atividades-fim dos subcontratantes. Em alguns setores, entretanto, tornaram-se mais freqüentes parcerias abrangendo etapas da transformação industrial, como no segmento de bens de capital ( que envolve empresas de plásticos e metalurgia, entre outras ( e no mobiliário.

c) inovação tecnológica – muito enfatizado em afirmações genéricas dos entrevistados, o progresso técnico em algumas firmas das regiões pesquisadas ficou bem caracterizado em depoimentos e visitas. A Fruki, fabricante de bebidas no Vale do Taquari, tendo importado equipamentos alemães, passou a fazer garrafas “pet” e instalou uma linha totalmente automatizada de refrigerantes, bastando um químico e um trabalhador sem especialização para acompanhar o processo. Na mesma região a modernização das Balas Florestal foi significativa, permitindo-lhe expandir-se e, inclusive, adquirir a Neuguebauer, de Porto Alegre. Os entrevistados da Serra consideram-na muito bem posicionada no processo de inovações tecnológicas e organizacionais, destacando como exemplos as empresas Marcopolo (material de transportes) ― que investiu muito na experimentação e adaptação de técnicas japonesas e programas de qualidade ―, e Tramontina (metalúrgica), que utiliza intensivamente os mais modernos recursos da microeletrônica e da robótica. Na Fronteira Noroeste, a John Deere, ainda antes de assumir a totalidade do capital, proporcionou à então SLC um importante salto tecnológico. 

d) gestão e orientação estratégica das empresas ― difundiu-se a utilização de inovações organizacionais, programas de qualidade, processos de “reengenharia” e outras experiências assemelhadas. Enfatizam-se as cooperativas ligadas ao agronegócio, pela sua natureza diferenciada e por seu peso sócio-econômico em três das regiões pesquisadas. Todas as abrangidas pela pesquisa passaram por processos de reestruturação, que implicaram mudanças em toda a cadeia produtiva, com ênfase para a relação com os produtores rurais, com base no paradigma da produção integrada. 

e)  expansão de mercados internacionais ― Na Fronteira Noroeste, as duas grandes empresas do complexo metal-mecânico, uma vez desnacionalizadas, reforçaram um circuito internacional de comércio, especialmente o comércio intra-firma da John Deere. No Vale do Taquari, a penetração no mercado externo foi referida como fator indutor de investimentos crescentes em tecnologia nas indústrias produtoras de frango e de suínos; no segmento de calçados, a orientação para as exportações baseada em inovação teria permitido a algumas grandes empresas passarem ao largo da crise do setor― caso da Reifer e da Blip, de Teutônia, que cresceram significativamente na década. No Norte, a Comil tem presença sólida no mercado internacional, e avanços nesse sentido se deram também no segmento de balas e no setor moveleiro. A Serra, historicamente mais inserida num circuito global de transações, teve no setor de material de transporte ( empresas como DHL, Randon e Marcopolo ( um vetor de dinamização de suas exportações, esforço bastante difundido, ademais, em todo o tecido produtivo.

Os depoimentos alusivos ao setor terciário aportaram também informações que mereceriam detalhamento. Por razões de concisão, registra-se, de forma genérica, que as atividades de serviço foram fortemente reconhecidas como focos de dinamismo e geração de postos de trabalho, nessas economias regionais, destacando-se educação e informática. O crescimento do VAB do Terciário superou o do Estado (21,5%) na Serra (27,5%), no Norte (27,4%) e no Vale do Taquari (28,2%). Na Fronteira Noroeste, o comportamento desse agregado destoou – apenas 12,4%. 

Situações semelhantes se verificaram quanto à evolução do emprego formal nos setores do terciário. No comércio, Serra, Vale do Taquari e Norte exibiram crescimento muito mais intenso do que o Estado, enquanto na Fronteira Noroeste foi próximo a zero. Nos Serviços, a Serra e o Norte tiveram elevação bem superior à média estadual, enquanto a Fronteira Noroeste novamente exibiu estagnação, e o Vale do Taquari, desta vez, teve acentuada queda. Na administração pública, todos os Coredes tiveram extraordinária expansão, (de 26,9%, na Fronteira Noroeste, a 69,9%, no Vale do Taquari), enquanto no Estado foi de 5,9%.

Ainda com relação às transformações no mercado de trabalho, os entrevistados apontaram, nas quatro regiões, a expansão do trabalho autônomo, da informalidade na contratação de assalariados e de vínculos “atípicos” de trabalho, como contratos temporários e estágios.
Uma preocupação generalizada com o desemprego é palpável nos depoimentos. Embora os dados dos Censos de 1991 e de 2000 não sejam compatíveis, constata-se que, no final da década, a “vantagem” das taxas de desocupação das regiões pesquisadas, frente à do Estado, tinha se estreitado. A única exceção é a Fronteira Noroeste, onde é claramente percebido que o desemprego aberto não se constitui como um problema mais vultoso devido às migrações ― fenômeno com implicações diferenciadas mas nem por isso menos sérias. 

A tendência, nos quatro Coredes, foi de aumento da participação dos empregados no total de ocupados
. Apenas na Serra o percentual ficou praticamente estável. Considere-se que essa era a região em que o assalariamento atingia a maior ponderação, tanto em 1991 quanto em 2000, e a única a superar o patamar estadual. 

Coerentemente com a diminuição do peso do setor primário na ocupação, decresceu a participação dos trabalhadores não remunerados, categoria tipicamente agropecuária. Ainda assim, em 2000, essa posição na ocupação abarcava uma proporção destacável do total dos ocupados da Fronteira Noroeste (24,3%) e do Norte (20,8%). Apenas na Serra (5,3%) a proporção de não remunerados era inferior à do Estado. 

Finalmente, cabe mencionar as mudanças no perfil do trabalhador verificadas na década de 90. Nos quatro Coredes, as séries da RAIS comprovam o aumento da média etária dos trabalhadores e da sua condição de escolaridade. 

A elevação da idade média dos empregados formais reflete, por um lado, o comportamento demográfico, notadamente o estreitamento na base da pirâmide etária, e, por outro, a dificuldade de inserção, no mercado de trabalho, dos segmentos mais jovens da população. No Norte e na Fronteira Noroeste, tendo em vista a propensão mais acentuada dos jovens para migrar, esse fenômeno foi ainda mais reconhecível.

O aumento da escolaridade dos trabalhadores, que também espelha uma mudança no perfil da população em idade ativa, expressa, por outro lado, maiores exigências de qualificação do sistema produtivo. Nas quatro regiões os entrevistados, de maneira geral, apontaram que o mercado de trabalho está mais exigente quanto à qualificação/escolaridade dos trabalhadores. A exigência de pelo menos o Ensino Fundamental completo é um requisito generalizado para o recrutamento nas empresas, especialmente nas de maior porte.

3. Instituições e políticas públicas na perspectiva regional

Inicialmente, na pesquisa de campo, procurou-se verificar em que medida a “entidade” regional (Corede), tomada como opção no estudo, contava com reconhecimento e constituía efetivamente identidades, nos espaços sociais investigados. Derivou daí o esforço de identificar instituições e instâncias de interação dos atores sociais, que, no âmbito regional, pudessem influenciar ou assumir papel efetivo na concepção e condução de estratégias de desenvolvimento e na resposta aos desafios enfrentados nos anos 90, especialmente no que diz respeito aos mercados de trabalho.

A avaliação dos atores sociais entrevistados nas quatro regiões foi de que a delimitação de seus respectivos Coredes havia respeitado a uma “continuidade” efetiva entre os municípios abrangidos, alicerçada em uma identidade historicamente consolidada, a qual combina, com variações de importância dentre os Coredes, elementos étnicos, sócio-culturais, produtivos e físico-geográficos. 

Pensar o desenvolvimento desde uma perspectiva regional é uma idéia que toma corpo em todos os Coredes investigados, com o reconhecimento de que a esfera do município é insuficiente para a dimensão da tarefa. 

Os Coredes são reconhecidos pelos atores sociais como uma instituição de formato adequado para pensar o desenvolvimento regional. São porém distintas as avaliações quanto ao funcionamento que essas instâncias vêm tendo, na prática. Todavia, é na ausência de efetividade das diretrizes traçadas nos Planos Estratégicos de Desenvolvimento (PED) de cada região, os quais foram capitaneados pelos respectivos Conselhos, que reside o maior desapontamento dos agentes regionais
. 

Nos quatro Coredes, foi muito destacada a atuação da Universidade regional ― em todos os casos, privada e de caráter comunitário. Essas instituições são consideradas lideranças no processo de organização e de mobilização em torno dos rumos do desenvolvimento regional, mesmo nos casos em que sofrem contestações quanto à linha de atuação. Também foi muito referido, nos quatro Coredes, o esforço das universidades para dar respostas a demandas regionais mais candentes, inclusive aquelas de pesquisa e desenvolvimento postas pelo tecido produtivo. Os êxitos, nesses sentidos, parecem ser diferenciados de região para região e, em nenhum dos casos, houve avaliações totalmente convergentes. 

Embora em nenhuma das regiões estudadas se identifique um projeto articulado de desenvolvimento norteando efetivamente as ações do conjunto das instituições e atores sociais, verificou-se um amplo leque de iniciativas de entidades, isoladas ou articuladas, que, em alguns casos, alcançaram considerável relevância e eficácia. 

Um exemplo vinculado à problemática da reestruturação produtiva localizou-se na Fronteira Noroeste. Ali, a terceirização, já referida, de uma grande empresa metal-mecânica provocou mobilização social para viabilizar que o novo arranjo logístico fixasse na região as etapas produtivas e os empregos. A constituição da cadeia de fornecedores ― muitos dos quais ex-funcionários da empresa, que dela receberam equipamentos, considerados, em alguns depoimentos, sucateados ― contou com diversas formas de apoio da Prefeitura de Santa Rosa, da Associação Comercial e Industrial e do sindicato local dos trabalhadores metalúrgicos.

Também o Corede Norte foi palco de processo de terceirização em pelo menos uma grande empresa do complexo metal-mecânico, a qual hoje subcontrata firmas de fora da região. Evidentemente, não se considera desejável, a priori, um movimento como o ocorrido na Fronteira Noroeste, que buscou proteger o que foi considerado um interesse regional indo ao encontro da estratégia de uma grande empresa localizada na região. Circunstâncias específicas irão oportunizar e/ou legitimar ações coletivas dessa natureza. 

Quando se procurou identificar esforços coordenados dos agentes sociais para a consecução de objetivos de interesse da região, observou-se que, no Vale do Taquari os depoimentos convergiram no sentido de enunciar um alto grau de sinergia entre os diversos agentes sociais, contrastando com as falas dos entrevistados do Norte, onde ações conjuntas se processam de forma menos consensual e com um conflito latente. No Fronteira Noroeste, houve também elevado reconhecimento de um ambiente favorável para a interação e cooperação de representantes dos diversos segmentos sociais, embora essas iniciativas passem ao largo da instância Corede. Na Serra, os testemunhos seguem na mesma direção, a da sinergia entre os agentes impulsionadores do desenvolvimento. 
Sem distinção entre os Coredes, o que se destaca da fala dos atores sociais, frente a questões referentes aos mercados de trabalho, é uma íntima associação entre desenvolvimento e mercado de trabalho. Muito freqüentemente, perguntados por políticas de emprego, demonstraram compreender essa noção em sentido amplo, e responderam enumerando programas de apoio ou incentivo à produção, de reforço ou implantação de atividades econômicas específicas. 

Dentre eles, pode-se destacar, pela freqüência, a alusão aos impactos do Programa de Agricultura Familiar (PRONAF), contido no bojo do Programa de Geração e Renda (PROGER) do Governo Federal. Ao lado das aposentadorias para os trabalhadores rurais, conquista dos anos 90, o PRONAF foi considerado fundamental para que não fosse ainda maior o êxodo rural nas regiões pesquisadas. 

Na mesma lógica, destaca-se o Programa de Extensão Empresarial, implantado em 2000 pela Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais (SEDAI) e executado em parceria com as universidades regionais. Apesar de não estar inscrito na década de 90, esse Programa, em função da sua repercussão, apareceu com força na fala dos agentes, nos quatro Coredes. Ao propiciar consultoria técnica gratuita, fortaleceria micro e pequenas empresas industriais, revigorando o tecido produtivo, e o “empreendedorismo”, abrindo assim novas oportunidades no mercado de trabalho. 

Os Pólos de Inovação Tecnológica, programa que o Executivo estadual instituiu nos anos 90, também se inserem entre as ações indiretas de promoção do emprego que são destacadas nas regiões estudadas, muito embora tenham expressões diferenciadas em cada Corede, dependendo do grau de articulação dos agentes sociais demandantes e da capacitação dos agentes executores. 

Programas voltados para a ocupação e o emprego com incidência relevante no mercado de trabalho dessas regiões foram pouco reconhecidos, restringindo-se às ações do Sistema Público de Emprego ― a intermediação de mão-de-obra, o seguro-desemprego, o Proger e o “Qualificar”, que teve início em 1996, mantido com os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), uma política de abrangência nacional. A maior parte das referências relacionou-se aos cursos de qualificação, tanto os do Programa Qualificar quanto os promovidos pelo SENAI, SENAC, SENAR, SEBRAE e instituições privadas. Na Fronteira Noroeste e no Norte, houve bastante destaque ao Programa Primeiro Emprego, iniciativa do governo estadual, que teve início na gestão Olívio Dutra.

De forma geral, os entrevistados compartilham a convicção de que é necessário dinamizar a economia para permitir a emergência de novas e melhores ocupações e garantir oportunidades para uma parcela significativa da força de trabalho que, mesmo quando não exposta ao desemprego aberto, se encontra em posição frágil no mercado. Evidentemente, os agentes regionais têm clara consciência de o quanto as perspectivas de desenvolvimento encontram-se balizadas por condicionantes macro-econômicos e institucionais que se inscrevem nos planos nacional, estadual ou mesmo global. Ainda assim, encontra-se bastante difundida a perspectiva segundo a qual importante papel na determinação da prosperidade e do bem-estar desses sub-espaços territoriais cabe às estratégias e ações de suas próprias forças sociais. 

4. Considerações finais

A década de 90 foi marcada, em nível nacional, pelo processo de reestruturação produtiva, que, reconhecidamente, incidiu de forma bastante negativa no mercado de trabalho, o que pôde ser claramente sentido no Rio Grande do Sul. Entretanto, diversas evidências apontavam que o comportamento dos indicadores para o agregado do Estado abrigava uma significativa diversidade regional. 
As regiões estudadas tiveram desempenhos positivamente diferenciados, no contexto estadual, em muitas das dimensões analisadas, o que não significa que tenham sido “poupadas” dos constrangimentos associados à reestruturação produtiva. Pelo contrário: a forte “acomodação de camadas” vivenciada pela economia brasileira se manifestou, nesses Coredes, em desnacionalização de empresas, fechamentos de plantas, desverticalização, proliferação de vínculos atípicos de trabalho, entre tantos outros fenômenos. 
Também a agropecuária, especialmente na sua articulação com a agroindústria, passou por significativas transformações, que tiveram como decorrência acentuada evasão da população rural. A pesquisa evidenciou o peso da emigração como mecanismo de “ajuste” em mercados de trabalho estagnados, ou para grupos populacionais sem os atributos valorizados nos segmentos eventualmente dinâmicos da ocupação. 

Em que pese aos contrastes, em todos os Coredes estudados uma parcela preponderante dos entrevistados reconheceu em iniciativas institucionais, estratégias concebidas regionalmente e em traços sócio-culturais de suas populações elementos que favoreceram a performance alcançada na década de 90. As falas expressam elevada afinidade com a perspectiva de que as regiões são instâncias efetivas de organização social e de integração econômica. Mais do que isso, a sociedade dessas regiões toma a si papel ativo na elaboração e na condução de estratégias de desenvolvimento, as quais, incorporam e afirmam certo grau de autonomia relativa, o que pode ser considerado um elemento novo na cultura política e institucional brasileira.


A rede de instâncias de articulação e de representação regional inegavelmente se adensou em todas essas regiões, nos anos 90, tendo havido, nessa direção, influência de políticas estaduais ― como a instauração dos Coredes, em 1991, ou a implantação do Orçamento Participativo estadual, no final da década ―, que, no entanto, não obscurecem o impulso intrarregional a que se associaram. A diversidade social e de porte entre essas regiões torna heterogêneas suas estruturas de representação, debate e negociação. Ainda assim, pôde-se verificar que se consolidaram ou reforçaram, na década de 90, esferas multi-institucionais dedicadas à problemática do desenvolvimento regional. A avaliação de sua condução e eficácia não foi uniforme, mas a importância de sua existência praticamente não foi contestada.


Quanto às políticas diretamente voltadas para o mercado de trabalho ou para a força de trabalho, poucas iniciativas originárias das regiões foram registradas, e as que foram tinham alcance limitado. Registre-se que alguns programas públicos de nível estadual ― com vinculação, como no caso do SINE, à esfera federal ― tiveram avaliações bastante positivas, e que parcerias entre o poder público estadual e instituições regionais também tiveram boa acolhida. Esse é o caso de programas como a Extensão Empresarial ou os Pólos de Inovação Tecnológica. Nos dois casos, ressalte-se, o foco não é propriamente o mercado de trabalho, o que se associa a uma percepção bastante reconhecível nos atores regionais entrevistados: a problemática da ocupação e do emprego aparece, se não subordinada, fortemente vinculada aos desafios do desenvolvimento. O fortalecimento de atividades produtivas consolidadas, com elevação do valor agregado; a abertura de novas frentes de crescimento do produto; a descoberta de alternativas com viabilidade econômica para segmentos como a agricultura familiar ― esses são os termos que os atores regionais entrevistados geralmente põem à frente da equação com que se defrontam no contexto das transformações deflagradas na década de 90.
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INDICADORES SELECIONADOS - Estrutura produtiva e mercado de trabalho no Rio Grande do Sul e nos Coredes selecionados

RS

Serra

Vale do Taquari

Fronteira Noroeste

Norte

População

Total (2000)

10.187.798

742.761

319.808

210.366

213.075

Variação 1991/2000 (%)

11,5

21,2

10,8

-0,3

3,7

Taxa de urbanização (1991)

76,6

76,8

54,1

51,8

54,1

Taxa de urbanização (2000)

81,6

82,7

65,4

61,1

65,6

Estrutura Fundiária 1995

% propriedades até 20 ha

62,5

61,7

78,9

76,3

60,6

% propriedades até 50 ha

85,6

92,4

97,2

96,9

92,8

Produto (VAB)

Total

Variação  1990/99 (%)

28,0

          

 

35,6

32,1

30,3

43,7

Participação no VAB do RS 1999(%)

100,0

11,0

4,1

1,9

2,0

Setor Primário

Variação  1990/99 (%)

30,9

          

 

78,3

64,8

13,1

20,9

Participação no VAB total 1999(%)

13,3

10,3

      

 

17,6

24,7

25,9

Setor Secundário

Variação  1990/99 (%)

32,4

          

 

46,4

33,1

63,4

77,2

Participação no VAB total 1999(%)

37,5

53,2

45,1

25,6

21,8

Setor Terciário

Variação  1990/99 (%)

21,5

          

 

27,5

28,2

12,4

27,4

Participação no VAB total 1999(%)

49,2

36,5

37,3

49,6

52,4

Ocupação 

PIA 1991

7.297.465

490.387

232.859

165.711

164.232

PIA 2000

8.445.139

625.921

269.887

176.950

177.889

PEA 1991

4.132.853

306.388

153.994

103.449

105.412

PEA 2000

5.164.528

416.867

183.538

121.116

117.059

Taxa de participação 1991

56,6

62,5

66,1

62,4

64,2

Taxa de participação 2000

61,2

66,6

68,0

68,4

65,8

Taxa de desocupação 1991

3,4

2,0

1,2

2,2

1,5

Taxa de desocupação 2000

12,2

9,3

6,2

7,3

8,3

Posição na ocupação (%) 1991

Empregados (1)

60,9

65,4

48,5

37,9

37,3

Conta própria

26,6

23,9

29,9

32,7

31,5

Não remunerados

8,3

5,4

17,9

26,3

28,3

Posição na ocupação (%) 2000

Empregados (1)

61,7

65,2

54,3

41,5

46,6

Com carteira

63,7

75,7

72,8

54,4

62,4

Sem carteira

26,7

18,9

20,3

32,1

27,6

Funcionários públicos estatutários e militares

9,6

5,4

6,8

13,5

10,0

Conta própria

26,2

24,3

28,9

29,6

29,0

Não remunerados

7,0

5,3

10,7

24,3

20,8

Distribuição setorial (%) 1991

Primário

23,7

15,9

40,4

52,8

51,9

Secundário

25,2

42,8

28,3

11,8

15,0

Indústria de transformação

71,8

85,5

81,5

67,9

68,0

Terciário

48,4

39,2

30,1

33,7

31,7

Distribuição setorial (%) 2000

Primário

20,1

14,4

32,5

47,2

40,8

Secundário

24,4

39,8

30,1

13,5

19,2

Indústria de transformação

70,3

82,7

79,6

66,3

69,2

Terciário

54,5

45,1

36,5

38,1

38,1

Emprego Formal

Total

Participação no RS 1999

100,0

9,8

3,4

1,4

1,8

Variação 1989/99 (%)

-3,4

7,8

9,3

11,6

42,3

Indústria de transformação

Participação no total do emprego regional (1999)

26,5

50,6

50,9

26,7

31,7
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Fonte: Censo Demográfico IBGE (1991 e 2000): Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)/MTE (1989; 1999); Núcleo de Contabilidade Social – FEE


            (1) Inclui os empregados domésticos; em 2000, incluem-se os aprendizes e estagiários.
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� O projeto de pesquisa, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos do Trabalho (NET)/FEE em parceria com pesquisadores da UFRGS e da UCS, contou com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS).


� Os Coredes foram criados em novembro de 1991 e oficializados por lei estadual em 1994. 


� Os resultados desta etapa estão sintetizados em Xavier Sobrinho, 2002.


� O critério para a escolha das regiões encontra-se detalhado em Xavier Sobrinho (2002).


� A pesquisa de campo envolveu aproximadamente 120 entrevistas, nas regiões, abrangendo atores ligados ao Sistema Público de Emprego (SPE), aos poderes públicos municipais, aos Coredes, Universidades, sindicatos de trabalhadores, associações de empresários, instituições públicas, cooperativas e empresas, Comissões Municipais de Emprego, entre outros.


� O expressivo crescimento da população registrado na Serra ao longo dos anos 90, bem acima do verificado no Estado, configura a região como um pólo de atração populacional, o que tem implicações diretas sobre a dinâmica do mercado de trabalho.


� A mudança no conceito de ocupação entre os Censos de 1991 e de 2000 não permite que se comparem contingentes, apenas a distribuição setorial.


� Os entrevistados apontaram, dentre esses fatores: pressão concorrencial de produtores estrangeiros e das lavouras do centro-oeste brasileiro; custos de produção que comprometeram a adequação a pequenas propriedades; redução dos subsídios e créditos públicos; empobrecimento dos solos.


� A RAIS mostra que o emprego nesse complexo industrial não sofreu redução entre 1989-99, na Fronteira Noroeste, mesmo que a Maxion/AGCO tenha eliminado centenas de postos, com sua desverticalização.


� Também aqui, as mudanças de conceituação entre os Censos 1991 e 2000 impedem que se faça comparação de contingente.


� Cabe registrar a existência de planos de desenvolvimento municipal, que, nos casos identificados na pesquisa de campo, referiam-se a municípios de maior porte, do ponto de vista regional, que, por isso mesmo, contemplavam questões referentes ao seu entorno. Dessa forma, embora elaborados sem a participação da sociedade dos demais municípios, consolidavam uma abordagem eminentemente regional. 








